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realidade, a sua casa está situada na Travessa do
Triângulo, 949 e que esta é a única de sua moradia, na
forma da certidão constante no registro de f. 32. Diz que
na cidade de Araxá não existe a Rua Presidente Olegário
Maciel, conforme certidão encartada com a presente
apelação - f. 97. 

Estou de acordo com o em. Relator quanto à rejei-
ção da prejudicial de prescrição intercorrente. 

Quanto à impenhorabilidade, é de se observar,
inicialmente, que os presentes embargos vieram a este
Tribunal desapensados do processo de execução.
Entretanto, analisadas as peças encartadas com a inicial
e no correr do processo, restou patente que houve a
penhora no percentual de 50% de dois imóveis, con-
forme auto de f. 31: “imóvel inscrito na matrícula nº
14.334 - Livro 02 - Registro Geral... e imóvel inscrito na
matrícula de nº 4.270 - Livro 02 - Registro Geral...”. 

No registro de f. 32, consta que o primeiro bem
descrito está situado na Travessa do Triângulo, 949
(erroneamente demominada Rua Presidente Olegário
Maciel) - Araxá. No registro de f. 40, consta o imóvel
constituído de “um terreno urbano, sito à Rua Presidente
Olegário Maciel, nesta cidade de Araxá”. Quanto a este
ultimo, em sua inicial, o embargante afirma a impossi-
bilidade da penhora pela inviabilidade de sua divisão,
questão que foi afastada pela r. sentença e não impug-
nada no recurso, nada havendo para ser apreciado
nesta instância revisora. 

Entendo, pois, aplicável à hipótese o disposto no
parágrafo único do artigo 1º da Lei 8.009/1990, que
assim prescreve: 

A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se
assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de
qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de
uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde
que quitados.

Devidamente demonstrado que o imóvel situado
na Travessa do Triângulo, 949, Araxá, objeto da penho-
ra - f. 31 - constitui, de fato, bem de família do apelante
e seus familiares, incorreta está a sentença que desaco-
lheu os presentes embargos do devedor em relação ao
mesmo. Fica mantida a penhora em relação ao outro
imóvel matriculado sob o nº 4.270, Livro 02 - Registro
Geral descrito no auto de constrição referido. 

Com essas considerações, acompanho o em.
Relator e também rejeito a prejudicial de prescrição e
dou provimento ao recurso, para reconhecer a impe-
nhorabilidade do imóvel de residência do executado, si-
tuado na Travessa do Triâgulo, 949, cidade de Araxá. 

DES. PEDRO BERNARDES - De acordo com o
Relator. 

Súmula - REJEITARAM PREJUDICIAL DE MÉRITO E
DERAM PROVIMENTO.

. . .

Ação de cobrança - Serviços 
educacionais - Mensalidades - Inadimplemento -

Alegação de doença na família - Audiência de
instrução e julgamento - Descabimento -
Cerceamento de defesa - Não ocorrência

Ementa: Ação de cobrança. Prestação de serviços edu-
cacionais. Mensalidades inadimplidas. Alegação de
doença na família. Pedido de audiência de instrução e
julgamento para provar os infortúnios e pedir bolsa de
estudos. Descabimento. 

- Não cabe ao Judiciário impor ao credor as condições
apresentadas pelo devedor ante o seu infortúnio. Isso
porque imprevistos acontecem na vida de todas as pes-
soas, e a Fundação não pode se submeter a essas situa-
ções, sob pena de comprometer sua atividade. 

- A cassação da sentença deve-se dar quando a parte
comprova que houve verdadeiro cerceamento de defesa,
ou seja, foi a mesma impedida de produzir as provas que
trariam aos autos fatos impeditivos, modificativos ou extin-
tivos do direito do credor, e não para que a parte reitere
suas alegações. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00447799..0088..115522994499-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPaassssooss - AAppeellaannttee:: SSaammiirraa EEssppeerr SSaannttiinnii
PPeeiixxoottoo - AAppeellaaddaa:: FFeesspp - FFuunnddaaççããoo ddee EEnnssiinnoo SSuuppeerriioorr ddee
PPaassssooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIICCOOLLAAUU MMAASSSSEELLLLII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nicolau Masselli, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 21 de janeiro de 2010. - Nicolau
Masselli - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NICOLAU MASSELLI - Conheço do recurso,
porque presentes os pressupostos de admissibilidade. 

Trata-se de ação de cobrança pelo rito sumário,
ajuizada por Fundação de Ensino Superior de Passos con-
tra Samira Esper Santini Peixoto, com o objetivo de rece-
ber o valor de R$2.666,21 (dois mil seiscentos e sessenta
e seis reais e vinte e um centavos), referente ao valor das
mensalidades do curso de Serviço Social, devidas e não
pagas, dos meses de agosto a dezembro de 2007. 

A ré apresentou contestação às f. 19/23, afirmando
que não promoveu pagamento das mensalidades por di-
ficuldades financeiras que se abateram sobre sua família,
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requerendo, para tanto, que o crédito fosse habilitado, via
penhora, no rosto dos autos de um processo de execução
de sentença onde há um crédito a ser quitado. 

Sobreveio a sentença de f. 57/58, que julgou proce-
dente o pedido inicial para condenar a ré ao pagamento
das mensalidades vencidas de agosto a dezembro de
2007, no valor de R$2.666,21 (dois mil seiscentos e
sessenta e seis reais e vinte e um centavos), a ser corrigido
até a data do efetivo pagamento pelos índices da CGJMG
e com juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação. 

Condenou a ré, ainda, ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10%
sobre o valor da condenação, suspendendo a exigibi-
lidade. 

A autora apelou às f. 62/67, levantando preliminar
de cerceamento de defesa, pois não lhe foi garantido o di-
reito de produção de provas em sede de audiência de ins-
trução e julgamento, quando então poderia informar ao
presidente do Conselho Curador da entidade sua situação
e, assim, diante de uma atitude humana deste, dar continui-
dade aos seus estudos, além de poder conseguir uma bol-
sa e um acordo acessível para pagamento de seu débito.

Pugna, assim, pela anulação da sentença, para que
seja determinada a realização da referida audiência de
instrução e julgamento. 

Contrarrazões recursais às f. 73/74. 
Passo a analisar as razões recursais. 
Versam os autos sobre cobrança de mensalidade

escolar, ajuizada por Fundação de Ensino Superior de Pas-
sos contra Samira Esper Santini Peixoto, com o objetivo de
receber o valor de R$2.666,21 (dois mil seiscentos e ses-
senta e seis reais e vinte e um centavos), referente ao valor
das mensalidades do curso de Serviço Social, devidas e
não pagas, dos meses de agosto a dezembro de 2007. 

A parte apelante levanta preliminar de cerceamento
de defesa, alegando que não lhe foi oportunizada a pro-
dução de prova em audiência de instrução e julgamento,
na qual também tentaria um acordo com a parte apelada. 

Do compulsar dos autos, assevera-se que a parte ré
em momento algum nega a existência da dívida. Pelo con-
trário, a confirma. Suas alegações em nenhum momento
se dirigem à suposta existência de abusividades no con-
trato ou ilegalidade nas taxas ou encargos cobrados. 

Durante todo o iter processual, limita-se a apelante
a justificar sua inadimplência na infeliz fatalidade que se
abateu sobre sua família, qual seja a descoberta de que
seu marido, provedor do lar, se encontrava com câncer, o
que o impossibilitou de continuar exercendo sua atividade
laborativa, culminando em uma situação financeira
precária em seu lar, o que obrigou a apelante a deixar a
faculdade, além de não permitir quitação de seu débito
junto à apelada. 

Feitas tais considerações, entendo que a pretensão
da apelante não merece guarida. Isso porque desnecessá-
ria era a marcação de uma audiência de instrução e jul-
gamento para que a apelante alcançasse seus objetivos. 

A uma, porque em momento algum dos autos veri-
fiquei que a apelante buscou entrar em contato com o pre-

sidente do Conselho Curador da Fundação para expor seu
problema e tentar uma solução antes do ajuizamento da
presente ação. 

Ademais, mesmo que se marcasse tal audiência, não
cabe ao Judiciário impor que a apelada aceite as
condições apresentadas pela apelante ante o seu infortú-
nio. Isso porque imprevistos acontecem na vida de todas as
pessoas, e a Fundação não pode se submeter a essas situa-
ções, sob pena de comprometer sua atividade. 

Para que se verifique o cerceamento de defesa, mis-
ter a concorrência de dois elementos: em primeiro lugar, é
preciso que a parte tenha pleiteado a realização de deter-
minada prova, sendo a mesma injustamente indeferida ou
não ter sido realizada por motivo injusto. 

E em segundo lugar, faz-se necessária a demons-
tração de que a tese de defesa restou prejudicada pela não
realização daquela prova específica. 

É exatamente essa a observação que deve ser feita,
ou seja, a cassação da sentença deve-se dar quando a
parte comprova que houve verdadeiro cerceamento de
defesa, ou seja, foi a mesma impedida de produzir as
provas que trariam aos autos fatos impeditivos, modifica-
tivos ou extintivos do direito do credor. 

Dessa forma, não apresentando a apelante qualquer
prova capaz de rechaçar o direito da apelada, a
manutenção da sentença é medida que se impõe. 

Mediante tais considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas recursais, pela apelante, ficando suspensa,
contudo, sua exigibilidade nos termos do favorecimento da
Lei nº 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO HENRIQUE e LUIZ CARLOS GOMES
DA MATA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Direito de preferência - Decadência - Depósito -
Prazo - Imóvel rural - Módulo rural -

Divisibilidade - Art. 504 do Código Civil -
Inaplicabilidade - Adquirente condômino

Ementa: Apelação cível. Direito de preferência. Decadên-
cia. Depósito. Prazo. Imóvel rural. Módulo rural. Divisi-
bilidade. Inaplicabilidade do art. 504 do Código Civil. Ad-
quirente condômino.

- A lei não exige que o depósito do preço seja feito dentro
do prazo decadencial de 180 dias para o exercício do
direito de preferência, mas apenas que o requerimento
seja tempestivo, não podendo o intérprete criar requisitos
não exigidos pela lei.


